PARECER No 874, DE 2016

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 350, DE 2016
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende autorizar a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao Município de Espírito Santo do Pinhal, o imóvel que especifica.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu uma emenda.

A seguir, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Infraestrutura.

Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

DO PROJETO

O projeto é de natureza eminentemente administrativa e, como tal, é de competência privativa do Governador, pois, a teor do que dispõe o artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, é a este quem compete a direção superior da Administração Estadual.

Acrescente-se também que a propositura tem seu fundamento no artigo 19, inciso IV, da Constituição Estadual, que determina competir a esta Casa Legislativa dispor sobre todas as matérias de competência do Estado e especialmente sobre a autorização para a alienação de bens imóveis do Estado ou a cessão de direitos reais a eles relativos, bem como o recebimento, pelo Estado, de doações com encargo.

Dessa forma, matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, IV, 21, inciso III, e, por interpretação sistemática, 47, inciso II, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

DA EMENDA

A Emenda nº 1 pretende inserir artigo no intuito de prever expressamente a possibilidade de reversão caso não haja o cumprimento do encargo previsto no projeto.

Muito embora louvável a preocupação externada por meio da aludida emenda, devemos ressaltar que em termos de técnica legislativa a emenda se faz desnecessária, já que a possibilidade de revogação da doação por inexecução do encargo está expressamente prevista no Código Civil vigente. 

Sendo assim, somos pela rejeição da Emenda nº 1.

Em síntese, o projeto deve ser aprovado, por não haver empecilhos de ordem constitucional, legal, ou jurídica. Quanto à emenda apresentada na fase de pauta, no entanto, por razões de técnica legislativa, deve ser rejeitada.



Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 350, de 2016, e contrários à Emenda de nº 1.

a) Caio França – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 18/5/2016.

a) Caio França – Presidente

Professor Auriel (com a emenda nº 1) – Roque Barbiere (com a emenda nº 1) – Geraldo Cruz (com a emenda nº 1) – Caio França – Marta Costa – Antonio Salim Curiati – Afonso Lobato – Marcos Zerbini  
